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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/2025 

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.891.544/001-32, com 

sede a Rua Largo da Pátria, 132 – Centro.  São Gabriel – BA. CEP: 44915-000, em 

conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a Administração Municipal pretende realizar a contratação de 

empresa especializada para prestar serviços de videomonitoramento nas áreas 

urbanas e distritos deste município com link de fibra óptica para interligação de 

câmeras na cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro Integrado de 

Comunicação) Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo monitoramento da 

cidade e dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema necessário em 

comodato, para atender as demandas do município de São Gabriel/BA, podendo 

eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a 

mais vantajosa. 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 14/02/2025, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação, 

localizado no Largo da Pátria, 132 – Centro.  São Gabriel – BA. CEP: 44915-

000. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

setordelicitacaosaogabriel@gmail.com. 

LINK DO EDITAL: 

http://www.docgedsistemas.com.br/PortalMunicipio/ba/pmsaogabriel/diario. 

 

 

 

São Gabriel/BA, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

Vanessa Calazans Vasconcelos 
Agente de Contratação 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 042/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.891.544/001-32, com sede 

no   Largo da Pátria, 132 – Centro.  São Gabriel – BA. CEP: 44915-000, por intermédio do Setor 

de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e as 

exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

1. – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica a contratação de empresa especializada para prestar 

serviços de videomonitoramento nas áreas urbanas e distritos deste município com link de fibra 

óptica para interligação de câmeras na cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro Integrado 

de Comunicação) Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo monitoramento da cidade e 

dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema necessário em comodato, para atender as 

demandas do município de São Gabriel/BA, conforme especificações mínimas, quantitativos e 

demais condições constantes no edital. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  

 

2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de São Gabriel/BA, para exercício 

de 2025: 

Unidade Orçamentária:  0201 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Projeto/Atividade: 2010 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de 

Administração 

Elemento- 3390.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte – 1500   

 

3. – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 59.258,52 (cinquenta e nove mil, 

duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e dois centavos). 

 

4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: setordelicitacaosaogabriel@gmail.com, ou mediante protocolo no setor 

de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA 032/2025. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 14 de fevereiro de 2025 às 23h59min. 

4.1.2 O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 

informações: 

I - a inexistência de fato impeditiva para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 

menor). 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  

4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente com a 

proposta no prazo estipulado no presente chamamento público. 

 

5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de 

contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 

estipulado pela Administração. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado público, via 

publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 

5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por videoconferência. 

5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a autorização da Autoridade Competente, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

6.2. O proponente terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Câmara para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via Email, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 

do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do proponente e aceita pela Administração. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, caso necessário, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 

ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 

6.6. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação;  

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores/prestadores de serviço, em qualquer momento da dispensa. 

7.2. O fornecedor/prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das infrações dos 

subitens 7.1.1; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 7.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 
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7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação: 

7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente:  

7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

7.10. Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Legislativo Federal. 

(Art. 161) 

7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado ou deserto), a Administração poderá: 

8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem necessidade de 

publicação desse chamamento.  
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8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelosproponentes, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao proponenteacompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos emitidos pela Administração. 

8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.7. Os proponentesassumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

 

São Gabriel/BA, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

Vanessa Calazans Vasconcelos 

Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 024
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 64637391DE4CE71E594B15D4836B5432



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
terça-feira, 11 de fevereiro de 2025  |  Ano X - Edição nº 01269 | Caderno 1

                                                                                                                   

 

________________________________________________________________________________________________ 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Constitui objeto desta Chamada Publica a contratação de empresa especializada para 
prestar serviços de videomonitoramento nas áreas urbanas e distritos deste município com 
link de fibra óptica para interligação de câmeras na cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM 
(Centro Integrado de Comunicação) Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo 
monitoramento da cidade e dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema necessário 
em comodato, para atender as demandas do município de São Gabriel/BA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Um dos pontos fundamentais da política de segurança pública no Município de São 
Gabriel é a realização de atividades integradas dos órgãos ligados à segurança pública. A 
cidade de São Gabriel, Ba encontra-se, em pleno desenvolvimento, assim como os municípios 
mais próximos, sendo um grande atrativo de empresas e pessoas. Com o grande fluxo de 
pessoas, há mais riscos de aumento da criminalidade, o que demanda ações mais eficientes 
e eficazes da área de segurança pública.  

 
Neste sentido, é de suma importância, que a Administração Pública Municipal, crie 

mecanismos de colaboração juntamente com os órgãos de segurança tais como, 
disponibilizar meios, através de investimentos em recursos na área de tecnologia, com a 
implantação de sistemas de vídeo-monitoramento nos perímetros urbano da sede, o que fará 
com que a qualidade dos serviços e ações, tornem-se mais ágeis, rápidas e eficazes no 
combate à violência.  

 
O serviço contratado ajudará também os órgãos de segurança a agir de modo mais 

efetivo e dinâmico quando na ocorrência de algum incidente, visto que o Município de São 
Gabriel, através de cooperação com o Estado, está estruturando uma rede de segurança 
com as Policias Civil e Militar para maior eficiência na resposta contra a criminalidade.  

 
Os Serviços ora contratados exercerão um papel importante nas atividades destas 

corporações no sentido de proporcionar ao público efetiva participação no que se refere a 
segurança do nosso dia a dia. 

 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

a) A contratante deverá possuir disponibilidade de todos os materiais e equipamentos para 
executar o serviço solicitado; 
 
b) Para efeito de funcionamento da central de comunicação, a quantidade de monitores 

deverá ser compatível com o número de câmeras instaladas, de modo a garantir a nitidez 

das imagens para acompanhamento e tratamento; 

c) a Empresa contratada deverá ser responsável pela instalação, manutenção, substituição 

de todos os equipamentos, contando com quantitativo de técnicos suficiente para a boa 

execução dos serviços; 

d) caso algum equipamento de propriedade da CONTRATADA apresente defeito, a mesma 

deverá providenciar a manutenção corretiva necessária. Constatada a necessidade de 
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substituição, a empresa deverá proceder IMEDIATAMENTE a sua substituição por outro 

compatível. 

e) Os serviços ora contratados têm por objetivo subsidiar a ação dos órgãos de segurança 

com os quais a CONTRATADA deverá cooperar sempre que solicitada. 

g) Disponibilizar em tempo real para a central de monitoramento as imagens geradas; 

h) A empresa deverá possuir infraestrutura de lógica, dados e demais recursos tecnológicos 

que permitam a operacionalização do sistema com segurança e eficiência; 

 

 

DADOS DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

contratação de empresa 

especializada para prestar 

serviços de videomonitoramento 

nas áreas urbanas e distritos 

deste município com link de fibra 

óptica para interligação de 

câmeras na cidade São Gabriel - 

Bahia, com CICOM (Centro 

Integrado de Comunicação) 

Irecê/BA, com locação de todo 

sistema de vídeo monitoramento 

da cidade e dos eventos festivos, 

câmeras ip e vms e todo sistema 

necessário em comodato, para 

atender as demandas do 

município de São Gabriel/BA. 

MÊS 03 R$ 19.752,84 R$ 59.258,52 

Valor Total – (cinquenta e nove mil, duzentos e cinquenta e oito reais e 

cinquenta e dois centavos) 
R$ 59.258,52 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01 CAMERAS SPEED DOME IP FULHD 25X ZOOM UND 10 

02 CÂMERAS FIXA, COM 4 LPR COM INTERLIGAÇÃO DE IMAGENS COM O 
CICOM, 

UND 10 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, 

durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, 

conforme requisitos mínimos acima delineados.  

 

5. ENQUADRAMENTO: 

Inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

 A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

03 
ALUGUEL DE VMS E DIGIFORT, E ARMAZENAMENTO DE IMAGENS EM 
SERVIDORES, ALUGUEL DE EQUIMENTOS DE REDES E TRANSPORTE DE 
IMAGEM PARA O ORGAO RESPONSAVEL 

SERV 1 

04 MANUTENTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
TECNICA DE CAMERAS DE SEGURANÇA 

SERV. 1 

05 

FACILITAÇÃO DE REDE PARA SISTEMA DA SSP-BA, INTERLIGAÇAO COM A 
POLICIA DE SÃO GABRIEL E O CICOM IRECE, CONTA DE ACESSO AO (SI, NA 
14ºCORPIN, LETURA DE PLACAS, SERVIDORES, ESTAÇAO DE TRABALHO, 
SUPORTE NO SISTEMA NA SEDE E NO POVOADOS DE SÃO GABRIEL 
 

SERV 01 
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exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

 O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando 

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar 

é regra.   

Na Lei nº 14.133/2021, as regras sobre dispensa de licitação estão previstas em seu 

artigo 75.  

 Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razão de um interesse público 

específico definido nos incisos previstos no art. 75 da Lei nº 14.133/2021 (rol taxativo), 

dentre eles, o inciso II permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não 

se justifica a realização do certame, a saber: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 

(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 

serviços de manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

A denominada dispensa de pequeno valor admite que a contratação se dê sem a 

submissão ao procedimento licitatório, por motivos óbvios. Muitas vezes, os custos diretos e 

indiretos são bem maiores que a potencial vantagem econômica produzida pela disputa 

licitatória1.  

No caso em questão, em razão do valor da ferramenta Banco de Preços, verifica-se 

a incidência da Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133/21. 

 

 A contratante deverá possuir disponibilidade de todos os materiais e equipamentos 

para executar o serviço solicitado. 

 

 
1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. Salvador: Jus 

Podivm, 2021. p. 414. 
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Para efeito de funcionamento da central de comunicação, a quantidade de monitores 

deverá ser compatível com o número de câmeras instaladas, de modo a garantir a nitidez 

das imagens para acompanhamento e tratamento. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela instalação, manutenção, 

substituição de todos os equipamentos, contando com quantitativo de técnicos suficiente 

para a boa execução dos serviços. 

caso algum equipamento de propriedade da CONTRATADA apresente defeito, a 

mesma deverá providenciar a manutenção corretiva necessária. Constatada a necessidade 

de substituição, a empresa deverá proceder IMEDIATAMENTE a sua substituição por outro 

compatível. 

Os serviços ora contratados têm por objetivo subsidiar a ação dos órgãos de 

segurança com os quais a CONTRATADA deverá cooperar sempre que solicitada. 

A contratada deverá remover e substituir peças de todos os equipamentos que 

apresentarem defeitos às suas expensas inclusive dos equipamentos existentes e já 

instalados do Município. 

Disponibilizar em tempo real para a central de monitoramento as imagens geradas. 

A empresa deverá possuir infraestrutura de lógica, dados e demais recursos 

tecnológicos que permitam a operacionalização do sistema com segurança e eficiência. 

 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação prevê a prestação de serviços de videomonitoramento nas áreas 

urbanas e distritos deste município com link de fibra óptica para interligação de câmeras na 

cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro Integrado de Comunicação) Irecê/BA, com 

locação de todo sistema de vídeo monitoramento da cidade e dos eventos festivos, câmeras 

ip e vms e todo sistema necessário em comodato, para atender as demandas do município 

de São Gabriel/BA. 

Espera-se com essa contratação os seguintes resultados:  

• Redução da Criminalidade e Atos e Violência: Espera-se que a instalação de 

câmeras de segurança contribua para a redução da criminalidade e dos atos de violência na 

região monitorada, aumentando a sensação de segurança da população e dos colaboradores 

públicos.  

• Prevenção e Dissuasão de Atos Delituosos: As câmeras de segurança podem 

dissuadir potenciais infratores de cometerem crimes, sabendo que estão sendo monitorados, 

e ajudar na identificação e prevenção de atividades criminosas.  
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• Melhoria na Resposta a Incidentes de Segurança: Com a configuração adequada 

dos equipamentos de segurança, espera-se uma melhoria na resposta a incidentes de 

segurança, permitindo uma ação rápida e eficaz por parte das autoridades competentes.  

• Aumento da Eficiência Operacional: A instalação de câmeras de segurança pode 

aumentar a eficiência operacional dos órgãos de segurança pública e da administração 

municipal, proporcionando maior controle e supervisão das atividades cotidianas.  

• Identificação de Infrações e Irregularidades: As imagens capturadas pelas câmeras 

podem ajudar na identificação de infrações de trânsito, vandalismo, depredação do 

patrimônio público, descarte irregular de resíduos, entre outras irregularidades.  

• Promoção da Segurança Pública e Cidadania: A presença de câmeras de segurança 

contribui para promover um ambiente de segurança pública e cidadania, incentivando a 

colaboração da comunidade e a adoção de comportamentos mais seguros e responsáveis.  

• Aumento da Sensação de Segurança: A instalação de câmeras de segurança pode 

aumentar a sensação de segurança da população e dos colaboradores públicos, 

especialmente em áreas vulneráveis ou de alto risco.  

• Monitoramento de Áreas Especificas: A configuração dos equipamentos de 

segurança permite o monitoramento de áreas específicas de interesse, como escolas, prédios 

públicos, parques, praças e outros locais de grande circulação. 

• Fortalecimento da Parceria com a Comunidade: A implementação de medidas de 

segurança, como a instalação de câmeras, pode fortalecer a parceria entre os órgãos públicos 

e a comunidade, promovendo uma colaboração mais efetiva na prevenção e combate à 

criminalidade.  

• Redução dos Custos com Segurança: A eficácia dos sistemas de monitoramento 

pode levar a uma redução dos custos com segurança pública a longo prazo, ao evitar a 

ocorrência de incidentes e minimizar danos ao patrimônio público. 

Esses são alguns dos resultados pretendidos com os serviços de instalação de 

câmeras e configuração de equipamentos de segurança no município de São Gabriel, visando 

promover a segurança e o bem-estar da comunidade local. 

Assim, com base nos requisitos definidos, foi feito levantamento para identificar as 

soluções existentes no mercado que atendam as condições estabelecidas, de modo a 

alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com a 

possibilidade de apuração de preços estimados, levando-se em conta aspectos de 

economicidade, eficácia, eficiência e padronização, tendo sido identificado que o mercado 

tem a amplitude necessária para que a contratação seja plenamente realizada. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

8.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento 
MENOR VALOR GLOBAL. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respetiva; 

8.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

8.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

8.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

8.3.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

8.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação – Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando 

for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas previstas nas Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

10. CONTRATO 

O contrato terá vigência de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

artigo 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações e proposta, nas formas estabelecidas no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 

do serviço objeto deste termo de referência; 

9.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 

9.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no 

termo de referência; 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a sexta-feira 

das 9:00hrs às 17030hrs, (horário de Brasília) pelo período de validade da licença, a contar 

da data de instalação do Software; 

10.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto 

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 

acompanha; 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo 

com as normas de execução orçamentária e financeira. 

 

15. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 

(três) dias úteis após assinatura do contrato. 

 

16. VALOR ESTIMADO 

A estimativa de preços será realizada pelo setor responsável  

 

17. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária:  0201 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2010 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de 
Administração 
Elemento- 3390.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte – 1500  

 

18. DA PROPOSTA 
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16.1 A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os 

elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos; 

16.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do 

contrato; 

16.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual 

ou do Distrito Federal; 

16.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da 

apresentação; 

16.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a 

especificação em conformidade com o solicitado; 

 

 

São Gabriel- Ba, 11 de fevereiro de 2025 

 
 
 
 

Vanessa Calazans Vasconcelos 

Agente de Contratação  
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ANEXO II  
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº 032/2025. 
 
Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL, 
  
Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 032/2025, cujo 
objeto é a contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
videomonitoramento nas áreas urbanas e distritos deste município com link de fibra óptica 
para interligação de câmeras na cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro Integrado 
de Comunicação) Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo monitoramento da cidade 
e dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema necessário em comodato, para 
atender as demandas do município de São Gabriel/BA. 

 

Item Descrição Unidade  
Quant 
Total 

Valor. 
Unitário 

Valor 
Total 

01 

contratação de empresa especializada para prestar serviços de 

videomonitoramento nas áreas urbanas e distritos deste município 

com link de fibra óptica para interligação de câmeras na cidade São 

Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro Integrado de Comunicação) 

Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo monitoramento da 

cidade e dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema 

necessário em comodato, para atender as demandas do município 

de São Gabriel/BA.  

 

SERVIÇO 
 

(03 
meses) 

  

Valor total da Proposta  

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) (NUMÉRICO E POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

 
(Nome da cidade) ___ de _____________ de 2025 

 

 
 

(Nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
Observações: 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, 

financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO III  
 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2025 

 
Termo de Contrato nº 

____/2025 por Dispensa de Licitação nº 

___/2025 para prestação serviços de 

videomonitoramento nas áreas urbanas e 

distritos deste município com link de fibra 

óptica para interligação de câmeras na 

cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM 

(Centro Integrado de Comunicação) 

Irecê/BA, com locação de todo sistema de 

vídeo monitoramento da cidade e dos 

eventos festivos, câmeras ip e vms e todo 

sistema necessário em comodato, para 

atender as demandas do município de São 

Gabriel/BA, que entre si celebram Prefeitura 

Municipal de São Gabriel Bahia e a Empresa 

xxxxx, conforme segue: 

 

A MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.891.544/001-32, com 

sede no Rua Largo da Pátria, 132 – Centro.  São Gabriel – BA. CEP: 44915-000, 

neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. MATEUS MACHADO ROCHA, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob o nº 041.588.955-37, doravante denominado CONTRATANTE e do 

outro lado a empresa  ____________, inscrita no CNPJ sob n.º ____________, estabelecida 

na ____________, nº ____________, bairro ____________, CEP ____________, cidade de 

____________, neste ato representada pelo Sr. 

____________________________________, inscrito no CPF sob o n° _________________ 

e portador do RG. n° ___________, doravante denominado CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente contrato por força do presente instrumento e de conformidade com 

processo de Dispensa de Licitação nº 032/2025, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de videomonitoramento nas áreas urbanas e distritos deste município com link de 
fibra óptica para interligação de câmeras na cidade São Gabriel - Bahia, com CICOM (Centro 
Integrado de Comunicação) Irecê/BA, com locação de todo sistema de vídeo monitoramento 
da cidade e dos eventos festivos, câmeras ip e vms e todo sistema necessário em comodato, 
para atender as demandas do município de São Gabriel/BA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1.  O prazo de vigência do presente instrumento é de 03 (três) meses contados a partir da 
liberação de senha e acesso ao sistema.  

2.2.  A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante a prévia justificativa da autoridade competente. 

2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do 
orçamento estimado elaborado pela CONTRATANTE. 

2.4. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano contado da data limite do orçamento estimado elaborado pela 
CONTRATANTE, aplicando-se o Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

2.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

2.6.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

2.7.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

2.8.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

2.9.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

2.10. O reajuste será realizado por apostilamento.  

2.11. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
execução do objeto.  

2.12. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
3.1. O valor global deste contrato é de R$ ________ (___________), conforme proposta da 

CONTRATADA integrante deste instrumento, e será quitado em parcela única, inclusos todos 

os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas necessárias à sua execução. 

3.2. O pagamento será processado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante 
depósito no Banco ______, ag. _____, conta _______. 

3.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias da realização do pagamento acima fixado incidirá 
no bloqueio das senhas de acesso à ferramenta, acesso este que será liberado novamente 
após constatada a quitação do citado débito pela Contratante. 
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3.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo 
os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

I = (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos provisoriamente em 

até 02 (dois) dias úteis, contados da data da liberação do acesso ao sistema, acompanhado 

de Termo de Recebimento, que deverá ser conferido e assinado por representante da 

CONTRATANTE. 

4.1.1. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá: 

4.1.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando 

sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

4.1.1.2. Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com 

a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

4.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após 

o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações 

contratadas.  

4.5. Se o acesso à ferramenta do sistema de pesquisa de preço, a qualquer tempo, deixar 

de permanecer disponível por responsabilidade da CONTRATADA, ficará está sujeita as 

penalidades previstas na cláusula décima e seguintes. 

 

CLÁUSULA QUINTA –DA FISCALIZAÇÃO 
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5.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo Sr. XXXXXXXXXXXXX, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará ciência à 

Contratada, conforme artigo 117 da Lei 14.133/2021.  

5.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do 

licitante vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão 

da execução do contrato em conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021. 

5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Unidade Orçamentária:  0201 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2010 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração 
Elemento- 3390.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte – 1500  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - DA CONTRATANTE 

7.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato; 

7.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste 

instrumento; 

7.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 

7.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na 

execução do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas 

necessárias. 

7.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando 

seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA. 

7.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de 

aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

7.1.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

7.2 - DA CONTRATADA 

7.2.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o 

objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas 

obrigações; 
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7.2.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

7.2.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação. 

7.2.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou 

prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados 

ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

7.2.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e 

para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante 

mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE.  

7.2.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a 

indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato. 

7.3 – FORMA DE UTILIZAÇÃO  

7.3.1. A funcionalidade da ferramenta, sua forma de utilização e prestação do serviço 

encontra-se descrita na Proposta Comercial da CONTRATADA, a qual é parte indissociável e 

integrante deste instrumento contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – BASE LEGAL 
8.1. A presente contratação encontra-se fundada no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 
Dispensa  de licitação devidamente justificada no Processo Administrativo nº 014/2025. 

 
CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO 

9.1. A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer:  

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção 

determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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III - Indenizações e multas 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 156 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que descumprir as condições deste instrumento ficará sujeita às seguintes 

penalidades:  

I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

da obrigação, a juízo da Administração;  

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração 

poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:  

a. Advertência;  

b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração;  

c. impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) 

anos;  

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.2. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da 

fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido 

o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua NOTIFICAÇÃO, para efetuar o pagamento 

da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, poderá a Administração 

proceder à cobrança judicial da multa.  

10.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.  

10.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível 

desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração de Processo 

Administrativo respeitados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.  

10.5. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 

cabíveis, ou processo administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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________________________________________________________________________________________________ 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 

CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

 
CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA– DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em sua 

integralidade, no Diário Oficial do Município, conforme previsão no art. 176 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Irecê - Ba, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 

02(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que 

produzam seus efeitos legais. 

 

São Gabriel, Ba,  ____ de ______ de 2025. 

 

Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________   CPF ______________________                  

2.____________________________       CPF________________________ 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 042
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 64637391DE4CE71E594B15D4836B5432


		2025-02-11T16:00:11-0300




